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I.
Instalação, mandatos e autoridades

Em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral aprovou 17 resoluções que tratam de assuntos relacionados com a segurança hemisférica.


Em sua sessão ordinária de 20 de julho de 2005, o Conselho Permanente instalou a Comissão e elegeu para sua Presidência o Embaixador Esteban Tomic Errázuriz. Representante do Chile, em conformidade com o artigo 28 do seu Regulamento.
/

Nessa mesma ocasião, a Comissão foi solicitada a dar seguimento à matéria e aos mandatos contidos nas 17 resoluções da Assembléia Geral acima mencionadas.
/

Em sua reunião de 6 de setembro de 2005, a Comissão elegeu por consenso, para a Primeira Vice-Presidência, o Embaixador Denis G. Antoine, Representante Permanente de Grenada e, para a Segunda Vice-Presidência, o Embaixador Mauricio Aguilar Robles, Representante Alterno de Honduras.

II.
Desenvolvimento dos trabalhos
Reuniões


De 6 de setembro de 2005 a 16 de maio de 2006, a Comissão realizou 13 reuniões, das quais participaram delegações de todos os Estados membros  da Organização.

Grupo de trabalho

Em sua primeira reunião, a Comissão estabeleceu o Grupo de Trabalho encarregado da  conclusão da análise da relação jurídico-institucional entre a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Junta Interamericana de Defesa (JID).  Acordou-se que o Presidente e o Primeiro Vice-Presidente da Comissão presidiriam este Grupo de Trabalho. 

Plano de Trabalho 2005-2006

Nessa mesma oportunidade, apresentou-se o projeto de Plano de Trabalho que fora acordado em 11 de outubro de 2005 (documento CP/CSH-732/05 rev. 2 corr. 1).  No Plano de Trabalho, propuseram-se ações e metodologias de trabalho para o oportuno cumprimento dos mandatos contidos nas resoluções que haviam sido confiados à Comissão,  O trabalho da Comissão foi organizado em função das seguintes quatro áreas temáticas: a) Segurança nas Américas; b) Ação contra as minas antipessoal; c) Tratados, convenções e temas relacionados com o desarmamento, o controle de armamentos e a não-proliferação; e d) Ações contra a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições explosivos e  outros materiais conexos, e a proliferação e o tráfico ilícito de armas leves e de pequeno porte.

Órgão de Consulta Conjunto sobre Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos


Ao longo deste período, a Comissão trabalhou em conjunto com a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) em matéria de redução de desastres naturais e gestão de riscos, em cumprimento ao mandato da Assembléia Geral sobre o estabelecimento de um órgão consultivo conjunto da Comissão e da CECPIDI.
/ 

Trabalhos previamente concluídos
Cabe-me recordar que a Comissão informou devidamente o Conselho Permanente da conclusão de seus trabalhos e das realizações relacionadas com os seguintes temas:
i.
Relação jurídico-institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa


Em 1◦ de março de 2006, a Comissão deu a conhecer ao Conselho Permanente os resultados dos seus trabalhos sobre a definição da relação jurídico-institucional entre a OEA e a JID, mediante relatório do Presidente contido no documento CP/CSH-746/06 rev. 1.  No relatório, informou-se sobre a bem-sucedida conclusão da análise dessa relação e propôs-se o estabelecimento da Junta como entidade da Organização e a aprovação de um novo estatuto da JID.  Tais recomendações foram acolhidas pelo Conselho Permanente, convocando-se então o Trigésimo Segundo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral para ratificar as decisões do Conselho Permanente.
/  Na ocasião, a Assembléia Geral decidiu estabelecer a JID como entidade da Organização, com base no Artigo 53 da Carta da OEA, e aprovar seu Estatuto, mediante a Resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06).

ii. Ação contra minas nas Américas

Em 17 de maio de 2006, mediante relatório do Presidente (documento CP/CSH-770/06), a Comissão apresentou suas recomendações ao Conselho Permanente sobre o tema “Ação contra minas nas Américas” e submeteu à sua consideração dois projetos de resolução: “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal” e “Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru”, os quais foram aprovados pelo Conselho Permanente.  Nessa ocasião, foi decidido encaminhá-los à consideração da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

iii. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)

No seu relatório ao Conselho Permanente sobre a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), o Presidente transmitiu as recomendações referentes à convocatória de uma segunda reunião de peritos para o prosseguimento da elaboração de legislação modelo sobre rastreamento e marcação de armas, bem como o seguimento dos mandatos relacionados com a implementação da CIFTA e da Declaração de Bogotá adotada pelos Estados Partes da CIFTA em março de 2005.  

O Conselho aceitou estas recomendações, convocando a reunião de peritos mediante a resolução CP/RES. 906 (1550/06), e acordou transmitir o segundo projeto de resolução à Assembléia Geral para sua consideração.

iv. Reuniões a serem convocadas no último trimestre de 2006


Coube ao Conselho Permanente, no âmbito dos seus mandatos, a responsabilidade de convocar, por intermédio da Comissão, vários encontros, entre os quais: i) uma reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais; ii) uma reunião para considerar o tema da limitação dos gastos militares e a promoção de maior transparência na aquisição de armamentos; e iii) um seminário para analisar, de uma perspectiva estratégica,  de que modo a pobreza extrema erode a coesão social e vulnera a segurança dos Estados.

A Comissão preparou três projetos de resolução sobre estes temas e, em 17 de maio de 2006, submeteu-os ao Conselho Permanente para fins de aprovação.  O Conselho Permanente aceitou a recomendação de convocar as reuniões nas datas sugeridas e aprovou os projetos de resolução, documentos CP/RES. 904 (1550/06), CP/RES. 905 (1550/06) e CP/RES. 907 (1550/06), respectivamente.
Recomendações adicionais


A Comissão continuou suas atividades até o dia 16 de maio, e tenho a satisfação de transmitir os detalhes de suas recomendações sobre os seguintes assuntos, e suas decisões acordadas por consenso:

i. Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

A Delegação do México apresentou à Comissão o projeto de resolução “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança”, que foi considerado nos dias 25 de abril e 5 de maio de 2006.  Neste projeto de resolução propõe-se, entre outras ações, a convocação de uma reunião no primeiro semestre de 2007 para examinar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas alcançados pelos Estados membros, e o progresso registrado até a presente data.  A resolução AG/RES. 2117 (XXXV-O/05) da Assembléia Geral serviu de base para este projeto.  Considerou-se oportuno acrescentar um reconhecimento ao estabelecimento da JID como entidade da Organização, bem como à criação da Secretaria de Segurança Multidimensional, o que redundará em melhor apoio à Secretaria-Geral em matéria de segurança hemisférica. 

A Comissão aprovou o projeto de resolução com algumas modificações, tal como publicado no documento CP/CSH-754/06 rev. 2 (Anexo I).

ii. Apoio interamericano ao Tratado de Proibição das Provas Nucleares
O projeto de resolução “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa das Provas Nucleares” é uma atualização da resolução AG/RES. 2111 (XXXV-O/05)  da Assembléia Geral,  adotada em junho de 2005.  A Delegação do México, proponente do seu texto, nele introduziu como novo elemento o reconhecimento dos esforços regionais para promover a assinatura e a ratificação do Tratado entre os Estados do Hemisfério.  Faz-se também referência à  realização, em setembro de 2005, em Nova York, da Conferência para a Facilitação da Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa das Provas Nucleares, ocasião em que foram adotadas as “Medidas para promover a entrada em vigor do Tratado de Proibição Completa das Provas Nucleares (TPCE)”.

Este projeto, com algumas emendas, foi aprovado e publicado como documento CP/CSH-757/06 rev. 2 (Anexo II).
Cabe assinalar que a Delegação dos Estados Unidos formulou reserva ao respectivo texto e solicitou que a sua posição constasse em nota de rodapé no projeto de resolução, a qual foi incluída.

iii. Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares

Nos dias 9, 12 e 16 de maio de 2006, a Comissão considerou o projeto de resolução “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares”, apresentado pelas delegações de Antigua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, Grenada, Guiana, Haiti, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcía, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago, com o co-patrocínio do Canadá, Chile, Estados Unidos e Honduras. 


Este projeto de resolução baseia-se na resolução AG/RES. 2112 (XXXV-O/05), adotada no ano passado pela Assembléia Geral, com alguns elementos novos, entre os quais as decisões o Comitê Interamericano contra o Terrorismo em matéria de ações relacionadas com o melhoramento da segurança das instalações turísticas e recreativas na Américas, a necessidade de apoiar os Estados membros da Comunidade do Caribe (CARICOM) em questões de segurança para os preparativos da próxima Copa Mundial de Cricket, em 2007, a reunião ministerial Estados Unidos-CARICOM, de 22 de março de 2006, e a Quarta Cúpula da Associação dos Estados do Caribe (ACS), realizada no Panamá, em julho de 2005.
A Comissão aprovou o projeto de resolução com algumas emendas, tal como publicado no documento CP/CSH-762/06 rev. 4 (Anexo III).
Em relação aos três tópicos seguintes, a Comissão aprovou projetos de resolução ad referendum de alguns Estados membros, tal como indicado a seguir:

iv. Cooperação para a segurança nas Américas
No projeto de resolução “Cooperação para a segurança das Américas”, consolida-se o tratamento de cinco temas: “As Américas  como região livre  de armas biológicas e químicas”; “Proliferação e tráfico ilícito de armas leves e de pequeno porte em todos os seus aspectos”; Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais; “Transparência e fomento da confiança e da segurança nas Américas”; e “Negar MAMPANDS a terroristas: controle e segurança dos sistemas portáteis de defesa aérea”.


Na consideração desta proposta dos Estados Unidos, a Comissão teve presente que cabe aos Estados Unidos o direito de introduzir, no seio da Comissão, qualquer proposta em matéria de segurança hemisférica e que, em casos pertinentes, vários assuntos poderiam ser abordados de forma conjunta em um só projeto de resolução.  Nesse contexto, a Comissão também levou em conta que, devido ao volume do seu trabalho no período 2005-2006 e a que a conclusão de alguns dos seus mandatos exigira mais tempo do que o previsto, fora impossível finalizar ou considerar devidamente alguns dos mandatos  que lhe haviam sido confiados.  Com base nestas considerações, estimou-se conveniente aceitar a proposta dos Estados Unidos de incluir os cinco temas num texto consolidado os cinco temas.  


Cabe assinalar que se propõe que a Assembléia Geral reitere ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos contidos nas suas resoluções sobre este tema e inste os Estados membros a que continuem a contribuir para o alcance dos objetivos nelas estabelecidos.  Os mandatos incluem a convocação de cinco reuniões, nas quais será dado seguimento aos diferentes assuntos delas constantes.

Em suas deliberações sobre o texto deste projeto de resolução, os membros da Comissão manifestaram seu apoio ao fato de ter um projeto de resolução global.  Contudo, a Delegação da Venezuela propôs um texto alternativo, que não foi aceito pelas demais delegações, já que houve consenso em que se consolidassem os cincos temas num só texto.  Acordou-se em que esta situação fosse informada ao Conselho Permanente e em elevar à sua consideração o projeto de resolução, aprovado ad referendum da Venezuela, documento CP/CSH-753/06 rev. 5 (Anexo IV).
v. Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
Em relação ao projeto de resolução sobre o Tratado de Tlatelolco, apresentado pela Delegação do México e co-patrocinado pelo Chile e pelo Peru, a Comissão levou em conta que o documento tinha por base a resolução AG/RES. 2104 (XXXV-O/05), adotada pela Assembléia geral em 2005. 

Ao ser considerado este texto, acordou-se quanto a várias propostas de emenda apresentadas por diferentes delegações.

A Delegação da Venezuela propôs o acréscimo de um parágrafo no preâmbulo e de outro na parte dispositiva, sobre o uso da energia nuclear com fins pacíficos.  As delegações indicaram que, embora considerem que o tema é importante, não poderiam apoiar sua inclusão neste projeto de resolução por não ser matéria do Tratado de Tlatelolco e por não corresponder aos mandatos da Comissão de Segurança Hemisférica.

Aprovou-se o projeto de resolução ad referendum da Venezuela, documento CP/CSH-750/06 rev. 4 (Anexo V).

vi. Limitação de gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos nas Américas

A Delegação do Peru, com o co-patrocínio da Cosa Rica, apresentou um projeto de resolução, intitulado “Limitação de gastos militares”.  Seu texto baseia-se na resolução AG/RES. 2152 (XXXV-O/05), adotada pela Assembléia Geral em junho de 2005.  O objetivo central deste projeto de resolução é dar continuidade à promoção, no Hemisfério, de um ambiente propício para o controle de  armamentos, a limitação de armas convencionais e a não-proliferação de armas de destruição em  massa, que permita dedicar maior número de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros.


Por ocasião das deliberações sobre este texto introduziram-se alguns elementos novos, entre os quais uma proposta no sentido de que os Estados membros continuem a avançar nos seus esforços sub-regionais e bilaterais tendentes a desenvolver uma metodologia padronizada comum para a medição dos gastos de defesa.  Expressa-se, ademais, satisfação pela convocação, pelo Conselho Permanente, de uma reunião  de peritos sobre a limitação de gastos militares e a promoção de maior transparência na aquisição de  armamentos, e insta-se os Estados membros a realizar reuniões sub-regionais sobre a matéria com o patrocínio da Secretaria-Geral e a participação de entidades sub-regionais e regionais, bem como de organismos especializados internacionais e organizações da sociedade civil, em preparação para o mencionado encontro.  Além disso, levando em conta os termos específicos do  mandato da Assembléia Geral, acordou-se mudar o título original do documento para “Limitação de gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos nas Américas”.


A Comissão aprovou o texto, com várias modificações da sala, entre as quais a introdução pela Delegação do Chile de um novo parágrafo no preâmbulo.  Diante disto, as Delegações do Peru e da Costa Rica solicitaram que ficasse pendente, à espera de receber instruções a respeito. 


A Comissão aprovou o projeto de resolução ad referendum da Costa Rica e do Peru, documento CP/CSH-765/06 rev. 2 (Anexo VI).

III.
Conclusões


Tenho a satisfação de apresentar em anexo os projetos de resolução acima mencionados, acompanhados de recomendação no sentido de que sejam aprovados pelo Conselho e remetidos ao Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para sua adoção.


Aproveito a oportunidade para agradecer aos distintos Vice-Presidentes e delegados por suas valiosas contribuições para os trabalhos da Comissão neste período e por sua especial boa-vontade e colaboração com a Presidência.


De forma especial, desejo deixar constância do trabalho eficiente e abnegado do pessoal da Secretaria-Geral, que contribuiu em grande medida para a conclusão com êxito de nossos trabalhos. 
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Esteban Tomic Errázuriz


Representante Permanente do Chile 


Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

23 de maio de 2006

ANEXO  I


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH-754/06 rev. 2



8 maio 2006


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

SEGUIMENTO DA CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA

(Apresentado pela Delegação do México)

(Apresentado pela Delegação do México e considerado e aprovado

pela Comissão em suas reuniões de 25 de abril e 5 de maio de 2006)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

SEGUIMENTO DA CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA

(Apresentado pela Delegação do México e considerado e aprovado

pela Comissão em suas reuniões de 25 de abril e 5 de maio de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção referente aos assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc…../06);


RECORDANDO as decisões da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998); da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001); da Conferência Especial sobre Segurança (México, 2003); da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, México, 2004); da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005), bem como os mandatos emanados das resoluções da Assembléia Geral relacionados com a Conferência Especial sobre Segurança, especialmente da resolução AG/RES. 2117 (XXXV-O/05), “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança”;


RECORDANDO TAMBÉM que “nossa nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;


REAFIRMANDO o compromisso de revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano relacionados com os diversos aspectos da segurança no Hemisfério, a fim de promover maior coordenação e cooperação entre eles, no âmbito de sua competência, com vistas a melhorar a capacidade dos Estados americanos de enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério; 


RECORDANDO TAMBÉM que em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões a Assembléia Geral aprovou o Estatuto da Junta Interamericana de Defesa, o qual definiu a relação jurídico-institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa; e


TOMANDO NOTA da criação da Subsecretaria de Segurança Multidimensional e do Departamento de Segurança Pública como parte dos esforços no sentido de fortalecer a capacidade da Secretaria-Geral de melhor servir os Estados membros e órgãos políticos da Organização em matéria de segurança hemisférica,

RESOLVE:


1.
Instar todos os Estados membros a que continuem implementando a Declaração sobre Segurança nas Américas, com vistas a consolidar a paz, a estabilidade e a segurança no Hemisfério.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, que continue:



a)
coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;



b)
mantendo as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;



c)
solicitando, com a periodicidade que julgue apropriada, relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração às seguintes instâncias interamericanas e internacionais:




i.
órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; e




ii.
outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério;



d)
procedendo à contínua avaliação do progresso alcançado na implementação da Declaração nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional, levando em conta as particularidades de cada sub-região e Estado, com a participação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, das organizações internacionais e sub-regionais pertinentes e, quando cabível, da sociedade civil que constem do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia General;



e)
elaborando, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), entre outros, estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, de acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas;



f)
considerando em seus programas de trabalho e, quando for o caso, na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, as recomendações formuladas pelas conferências e reuniões especializadas do Sistema Interamericano relacionadas com o tema da segurança no Hemisfério; e



g)
considerando em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica as contribuições da sociedade civil sobre este assunto, quando pertinente.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que convoque uma reunião no primeiro semestre de 2007 para examinar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e para avaliar o progresso alcançado até esta data.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita as conclusões da reunião mencionada no parágrafo dispositivo 3 ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Presidente do Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e a outras organizações regionais pertinentes.


5.
Reiterar sua solicitação à Secretaria-Geral para que prepare um relatório sobre como os Estados membros podem apoiar os esforços, acordos e mecanismos para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de desenvolver as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


7.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita as conclusões da reunião mencionada no parágrafo dispositivo 3 ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Presidente do Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e a outras organizações regionais pertinentes.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução e que apresente as recomendações que julgue pertinentes.

ANEXO II

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH-757/06 rev. 2




8 maio 2006


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO INTERAMERICANO AO TRATADO DE PROIBIÇÃO

COMPLETA DE TESTES NUCLEARES

(Apresentado pela Delegação do México e considerado e aprovado ad referendum 

pela Comissão, em sua reunião realizada em 28 de abril e aprovado em 5 de maio de 2006)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO INTERAMERICANO AO TRATADO DE PROIBIÇÃO

COMPLETA DE TESTES NUCLEARES
/
(Apresentado pela Delegação do México e considerado e aprovado ad referendum 

pela Comissão, em sua reunião realizada em 28 de abril e aprovado em 5 de maio de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc..../06), em particular a seção referente à Comissão de Segurança Hemisférica;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1747 (XXX-O/00), AG/RES. 1791 (XXXI-O/01), AG/RES. 1876 (XXXII-O/02), AG/RES. 1938 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2008 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2111 (XXXV-O/05), “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares”;


RECONHECENDO que o estabelecimento de zonas livres de armas nucleares constitui um mecanismo efetivo e específico que contribui para garantir a manutenção da paz e da segurança internacionais;

TENDO PRESENTE:


Que, no parágrafo 8 da Declaração ministerial conjunta formulada em apoio ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, em 23 de setembro de 2004, na sede das Nações Unidas, se insta todos os Estados a envidarem os maiores esforços para lograr a pronta entrada em vigor do Tratado;


O compromisso dos Estados membros possuidores de armas nucleares de adotar medidas eficazes relacionadas com a cessação da corrida armamentista nuclear em data próxima e com o desarmamento nuclear, em conformidade com o artigo VI do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP);


RECONHECENDO o valor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT) para o fortalecimento dos sistemas de não-proliferação das armas nucleares e de desarmamento nuclear e sua contribuição para a consolidação e manutenção da paz e da segurança internacionais;

REAFIRMANDO a necessidade de alcançar a universalidade do CTBT, negociado no âmbito das Nações Unidas;


TOMANDO NOTA de que, até esta data, 30 Estados membros da OEA assinaram o CTBT e 25 deles o ratificaram e, em particular, de que, dentre os oito Estados do Hemisfério cuja ratificação é necessária para a entrada em vigor do Tratado, seis já o fizeram; e


RECORDANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados do Hemisfério ressaltaram uma vez mais seu compromisso com o controle de armamentos, o desarmamento e a não-proliferação de todas as armas de destruição em massa,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados do Hemisfério a implementar as “Medidas para Promover a Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT)”, adotadas no âmbito da Conferência para a Facilitação da Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, realizada em Nova York, Estados Unidos, em setembro de 2005.


2.
Exortar todos os Estados do Hemisfério a que assistam à próxima Conferência para a Facilitação da Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, a realizar-se em setembro de 2007, e a que participem dela plenamente.


3.
Exortar os Estados do Hemisfério que ainda não o tenham feito, especialmente os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a assinar ou ratificar, conforme o caso, o CTBT, a fim de permitir a sua entrada em vigor com a maior brevidade possível.


4.
Promover a cooperação da Comissão Preparatória da Organização do CTBT com os Estados membros que têm dificuldades na ratificação do CTBT para alcançar o número de ratificações requeridas para que este instrumento entre em vigor.

5.
Reconhecer os esforços regionais para promover a assinatura e ratificação do CTBT entre os Estados do Hemisfério.


6.
Exortar os Estados do Hemisfério a que, enquanto o Tratado não entre em vigor, se abstenham de agir contrariamente ao espírito das obrigações nele dispostas e mantenham, em particular, a moratória da realização de todo tipo de teste nuclear, de acordo com os compromissos assumidos na Conferência sobre Exame do TNP, realizada em 2000.


7.
Convidar todos os Estados do Hemisfério que tenham instalações do Sistema de Monitoração Internacional a que adotem as medidas apropriadas a fim de facilitar a preparação do regime de verificação do CTBT, que entrará em funcionamento quando o Tratado entrar em vigor.


8.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realizar em 2006 uma reunião especial sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da Organização do CTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


9.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


11.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário Executivo da Comissão Preparatória da Organização do CTBT.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA DOS PEQUENOS ESTADOS

INSULARES DO CARIBE

(Apresentado pelas Delegações de Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados,

Belize, Dominica, Grenada, Guiana, Haiti, Jamaica, Santa Lúcia, Saint Kitts e Nevis,

São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago, co-patrocinado pelo Canadá, Chile, Estados Unidos e Honduras, considerado pela Comissão em suas reuniões 

de 9 e 12 de maio de 2006 e aprovado em 16 de maio de 2006)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA DOS PEQUENOS ESTADOS

INSULARES DO CARIBE

(Apresentado pelas Delegações de Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados,

Belize, Dominica, Grenada, Guiana, Haiti, Jamaica, Santa Lúcia, Saint Kitts e Nevis,

São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago, co-patrocinado pelo Canadá, Chile, Estados Unidos e Honduras, considerado pela Comissão em suas reuniões

de 9 e 12 de maio de 2006 e aprovado em 16 de maio de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/......./06);

RECORDANDO que os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação reconheceram, conforme afirma a Declaração de Bridgetown, que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no contexto hemisférico são de naturezas diversas e de alcance multidimensional, e que o conceito e a abordagem tradicionais devem ampliar-se para englobar ameaças novas e não-tradicionais, que abrangem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;


REITERANDO que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares que fazem com que esses Estados sejam especialmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, que envolvem fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos; e que a cooperação multilateral é a abordagem mais eficaz para atender e manejar as ameaças e preocupações dos pequenos Estados insulares;


CONSCIENTE de que os pequenos Estados insulares continuam profundamente preocupados quanto a possíveis ameaças às suas economias e ambiente marítimo no caso de que um navio que transporte material potencialmente perigoso, inclusive petróleo e material radioativo e resíduos tóxicos, sofra um acidente, ou seja alvo de um ataque terrorista ao transitar pelo Mar do Caribe e outras vias marítimas de comunicação no Hemisfério;


RECONHECENDO que a Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, realizada em Kingstown, São Vicente e Granadinas, em janeiro de 2003, e a resolução AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), que endossou as recomendações da mencionada Segunda Reunião de Alto Nível formuladas na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares, ambas reafirmaram que a integridade e estabilidade política, econômica, social, de saúde e ambiental dos pequenos Estados insulares são inerentes à segurança do Hemisfério; 


CIENTE do impacto potencialmente negativo de atos terroristas na estabilidade e segurança de todos os Estados do Hemisfério, particularmente dos pequenos e vulneráveis Estados insulares;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das decisões adotadas pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em seu Sexto Período Ordinário de Sessões (Bogotá, Colômbia, 22 a 24 de março de 2006), sobre ações relacionadas com a segurança das instalações de turismo e recreativas das Américas, conforme estabelecido na Declaração de San Carlos sobre a Cooperação Hemisférica para Enfrentar o Terrorismo de Maneira Integral, na resolução “Iniciativas de cooperação para a segurança das instalações de turismo e recreativas nas Américas” e no Plano de Trabalho do CICTE 2006-07;

TENDO PRESENTE a necessidade de apoiar os Estados membros da Comunidade do Caribe (CARICOM) nos preparativos de segurança para a próxima Copa Mundial de Cricket em 2007;


RESSALTANDO a importância do diálogo sustentado sobre os aspectos multidimensionais da segurança e do seu impacto sobre os pequenos Estados insulares do Caribe e, neste contexto, tomando nota com satisfação da contribuição significativa da Primeira e da Segunda Reuniões de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares para o fortalecimento da confiança e da segurança no Hemisfério; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO TAMBÉM do diálogo que está sendo levado a cabo entre os Estados do Hemisfério para fazer face às preocupações de segurança dos pequenos Estados insulares, tal como a recente reunião Ministerial Estados Unidos-CARICOM (22 de março de 2006), na qual decidiram apoiar os esforços sub-regionais para fortalecer o cumprimento da lei e a cooperação em matéria de segurança, segurança aérea, e monitoramento e preparação para o caso de desastres, e conformaram sua intenção de colaborar num acordo contra o tráfico ilícito de armas de fogo;

RECORDANDO TAMBÉM:


As suas resoluções AG/RES. 2112 (XXXV-O/05), AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1886 (XXXII-O/02), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, AG/RES. 1497 (XXVII-O/97), AG/RES. 1567 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1640 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1802 (XXXI-O/01), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares”, e AG/RES. 1410 (XXVI-O/96), “Promoção da segurança nos pequenos Estados insulares”;


As suas resoluções “Redução de desastres naturais e gestão de risco” [AG/RES. 2114 (XXXV-O/05) e AG/RES.      (XXXVI-O/06)]; 


Que, na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2003, os Estados membros trataram do alcance multidimensional da segurança e das novas ameaças, preocupações e outros desafios nos parágrafos 2 e 4 da Declaração sobre Segurança nas Américas e, no parágrafo 8 dessa Declaração, fizeram um apelo para “a renovada e contínua atenção e o desenvolvimento de instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano orientados para o tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, como ficou refletido na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, e tomando nota também dos parágrafos 43 e 44 da Declaração sobre Segurança; e

Que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados membros ressaltaram a necessidade de redobrar os esforços empreendidos no Hemisfério no campo da segurança no transporte, sem prejudicar os fluxos comerciais

RECONHECENDO as obrigações internacionais dos Estados membros, em particular as obrigações dos Estados Partes na Convenção sobre o Direito do Mar das Nações Unidas e em instrumentos relevantes da Organização Marítima Internacional; 

TOMANDO NOTA que, na Quarta Cúpula da Associação dos Estados do Caribe (ACS), realizada na Cidade do Panamá, Panamá, em julho de 2005, os Chefes de Estado e/ou Governo dos Estados membros da ACS instaram os países que estão envolvidos na produção ou remessa de resíduos nucleares a que adotem medidas destinadas a fortalecer a cooperação internacional, a fim de cumprir medidas de segurança sobre o transporte de material radioativo, especialmente as medidas adotadas na Quadragésima Sétima Conferência da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) (Áustria, 2003),

RESOLVE:


1.
Ressaltar a importância do fortalecimento de do aprimoramento da agenda da Organização dos Estados Americanos e a arquitetura de segurança hemisférica mediante o tratamento da natureza multidimensional da segurança no que se relaciona com a segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.


2.
Renovar o apelo aos Estados membros a continuar colaborando com os pequenos Estados insulares do Caribe com vistas a desenvolver meios eficazes para abordar os temas relacionados com a segurança desses pequenos Estados insulares.


3.
Incumbir o Conselho Permanente de continuar a encarregar-se das questões que exercem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares e, com esse fim, avaliar, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, o progresso alcançado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e no desenvolvimento de estratégias para o avanço da implementação das resoluções relevantes da Assembléia Geral.


4.
Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais de segurança, a Comissão de Segurança Hemisférica coordene e mantenha a necessária ligação com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisférico, respeitando os mandatos e as respectivas esferas de competência, a fim de alcançar a aplicação, avaliação e acompanhamento das disposições relacionadas com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas.


5.
Reiterar a solicitação aos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, tais como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e a Junta Interamericana de Defesa (JID) para que apóiem, nas esferas de sua competência e programação, os constantes esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações de segurança e defesa, particularmente no tocante ao seguinte:


i.
desenvolvimento de programas e propostas de treinamento para planos estratégicos e cooperação a fim de capacitar as entidades de segurança existentes nos pequenos Estados insulares a lidar com as ameaças, preocupações e desafios à segurança;



ii.
prestação de assistência às autoridades de controle fronteiriço dos pequenos Estados insulares no acesso a informações críticas, melhorando seus sistemas de controle de fronteiras e a segurança do transporte, inclusive a segurança dos aeroportos e portos marítimos, e reforçando as capacidades de seu controle fronteiriço

iii. fortalecimento da capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas de fogo;



iv.
realização de exercícios de simulação para fortalecer a capacidade de resposta desses Estados; e



v.
melhoria da segurança das instalações de turismo e recreativas.


6.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de implementar as medidas a que se refere esta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


7.
Encarregar o Conselho Permanente e o Secretário-Geral de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

COOPERAÇÃO PARA A SEGURANÇA NO HEMISFÉRIO

(Apresentado pela Delegação dos Estados Unidos e considerado pela Comissão

em suas reuniões de 20, 25 e 28 de abril de 2006, aprovado

ad referendum em 28 de abril e 5 de maio de 2006 e aprovado

ad referendum da Venezuela em 16 de maio de 2006)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

COOPERAÇÃO PARA A SEGURANÇA NO HEMISFÉRIO

(Apresentado pela Delegação dos Estados Unidos e considerado pela Comissão

em suas reuniões de 20, 25 e 28 de abril de 2006, aprovado

ad referendum em 28 de abril e 5 de maio de 2006 e aprovado

ad referendum da Venezuela em 16 de maio de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc..../06);

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2107 (XXXV-O/05), “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas”; AG/RES. 2108 (XXXV-O/05), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos”; AG/RES. 2110 (XXXV-O/05) “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”; AG/RES. 2113 (XXXV-O/05), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas” e AG/RES. 2145 (XXXV-O/05), “Negar MANPADS a terroristas: Controle e segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aéreas”;

REAFIRMANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidos nas mencionadas resoluções são necessários para alcançar o propósito essencial da Organização consagrado na Carta de fortalecer a paz e a segurança no Hemisfério e que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para garantir este objetivo; e

RECORDANDO TAMBÉM:

Que, na Quarta Cúpula das Américas, em novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu compromisso com os objetivos e propósitos constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas e instaram à continuada implementação da Declaração; e

A importância da implementação pelos Estados membros, na maneira que julgarem mais apropriada, da Declaração de Santiago e da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança; do Consenso de Miami:  Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança:  Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula; e das seções relevantes da Declaração de Kingstown sobre Segurança nos Pequenos Estados Insulares,

RESOLVE:

1.
Reiterar seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral constantes das seguintes resoluções e instar os Estados membros a que continuem a contribuir para alcançar os objetivos estabelecidos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio e compartilhamento de informação, adoção de medidas e políticas, e cooperação, apoio e assistência mútua:

a)
“As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas” [AG/RES. 2107 (XXXV-O/05)];

b) “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos” [AG/RES. 2108 (XXXV-O/05)];

c)
“Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais” [AG/RES. 2110 (XXXV-O/05)];

d) “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas” [AG/RES. 2113 (XXXV-O/05)]; e

e)
“Negar MANPADS a terroristas: Controle e segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aéreas” [AG/RES. 2145 (XXXV-O/05)].

2.
Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que contribuam para o novo fundo estabelecido pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, dedicado a canalizar recursos para os Estados membros para a coleta e destruição de armas pequenas e armamento leve e programas de treinamento correlatos.


3.
Considerar todos os aspectos relacionados com a proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve e, com esse fim, solicitar que a Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) informe a Comissão de Segurança Hemisférica sobre o resultado da Conferência de Revisão das Nações Unidas de 2006 sobre o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, programada para 2006.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que convoque uma reunião para 12 de fevereiro de 2007, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica e em coordenação com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), sobre estratégias eficazes para reduzir a ameaça representada pelos MANPADS, no âmbito da resolução AG/RES. 2145 (XXXV-O/05).

5.
Cumprir cabalmente o compromisso comum dos Estados membros de tornar as Américas uma região livre de armas biológicas e químicas e, com esse fim:

a)
Realizar, em 11 de dezembro de 2006, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião especial dedicada a promover a adesão universal à Convenção sobre Armas Químicas e a um intercâmbio de experiências no que se refere a medidas legislativas e administrativas requeridas para a implementação dessa Convenção e sobre os esforços empreendidos pelos Estados membros para cumprir seu compromisso de estabelecer uma região livre de armas biológicas e químicas,; e

b)
Realizar, em 12 de dezembro de 2006, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião especial dedicada a combater a proliferação das armas nucleares, químicas e biológicas, de seus vetores e dos materiais correlatos, no âmbito da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança da ONU

6.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, a participar nas Conferências de Ministros da Defesa e a levar a cabo consultas e intercambiar experiências e informação com as mesmas, bem como com outros foros regionais e internacionais, entre os quais figura a Conferência de Ministros da Defesa das Américas, conforme indicado na resolução AG/RES. 2113 (XXXV-O/05), e de realizar, por intermédio da Comissão, a próxima rodada de intercâmbio de experiências entre a OEA e a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e de procurar estabelecer um intercâmbio de experiências com o Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) em 2007.


7.
Incumbir o Conselho Permanente de convocar o Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para reunir-se em 29 de novembro de 2006, a fim de avaliar a aplicação da Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, adotada na Reunião de Peritos sobre Medidas de Confiança e da Segurança, realizada em Miami, em fevereiro de 2003.


8.
Continuar a promover a confiança mútua mediante a convocação de uma reunião de alto nível sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança para considerar os próximos passos a tomar, a fim de continuar a consolidar a confiança mútua até 2008.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


11.
Instruir a Secretaria-Geral a informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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ANEXO V

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser. G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH-750/06 rev. 4



17 maio 2006


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO PARA A

PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMÉRICA LATINA

E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)
(Apresentado pela Delegação do México e co-patrocinado pelo Chile e pelo Peru,

considerado pela Comissão em suas reuniões de 20 de abril e 5 e 9 de maio de 2006

e aprovado ad referendum da Venezuela em 16 de maio de 2006)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO PARA A

PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMÉRICA LATINA

E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)
(Apresentado pela Delegação do México e co-patrocinado pelo Chile e pelo Peru,

considerado pela Comissão em suas reuniões de 20 de abril e 5 e 9 de maio de 2006

e aprovado ad referendum da Venezuela em 16 de maio de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção que se refere à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.       /06);


RECORDANDO suas resoluções anteriores sobre o tema, em particular as resoluções AG/RES. 1499 (XXVII-O/97), AG/RES. 1571 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1622 (XXIX-O/99), AG/RES. 1748 (XXX-O/00), AG/RES. 1798 (XXXI-O/01), AG/RES. 1903 (XXXII-O/02), AG/RES. 1937 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2104 (XXXV-O/05);


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do pronunciamento emitido pelos Estados do Hemisfério na Declaração sobre Segurança nas Américas, na qual afirmaram que a consolidação da primeira zona livre de armas nucleares em uma área densamente povoada, por meio do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) e seus Protocolos, constitui uma contribuição substancial para a paz, a segurança e a estabilidade internacionais;

AFIRMANDO que a consolidação da Zona Livre de Armas Nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui uma firme demonstração do compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear completo e verificável e a não-proliferação das armas nucleares; em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas;


[RECONHECENDO o direito inalienável e legítimo dos Estados para avançar no desenvolvimento e utilização da energia nuclear com fins pacíficos, em conformidade com o Tratado de Tlatelolco e outros instrumentos internacionais relevantes na matéria;]  (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – pendente)


TOMANDO NOTA do diálogo iniciado pelo Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) com os Estados possuidores de armas nucleares que são parte dos Protocolos Adicionais I e II do Tratado de Tlatelolco, com relação à solicitação de que modifiquem ou retirem as declarações; aos referidos Protocolos Adicionais;


CONSIDERANDO a Declaração de Santiago de Chile, adotada pelo XIX Período Ordinário de Sessões da Conferência Geral do OPANAL (Santiago do Chile, 7 e 8 de novembro de 2005).

TOMANDO NOTA dos trabalhos de coordenação que realiza o OPANAL com outras zonas desnuclearizadas em conformidade com os acordos da Declaração da Conferência dos Estados Partes e Signatários dos Tratados que Estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares, na Cidade do México, de 26 a 28 de abril de 2005;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO que a República do Haiti depositou o instrumento de ratificação correspondente aos Acordos de Salvaguardas da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), com o qual os 33 Estados Partes do Tratado de Tlatelolco estão sujeitos a verificação internacional;

CONVENCIDA:


De que a criação de zonas livres de armas nucleares que cumpram os critérios internacionais constitui importante medida que fortalece consideravelmente o regime internacional de não-proliferação em todos os seus aspectos, contribuindo para a manutenção da paz e da segurança internacionais; e

De que, tal como estabelece o Tratado de Tlatelolco em seu preâmbulo, as zonas de desnuclearização militar não constituem um fim em si mesmas, mas um meio para alcançar numa etapa posterior o desarmamento geral e completo;


RECONHECENDO que o Tratado de Tlatelolco se constituiu no modelo para o estabelecimento de outras zonas livres de armas nucleares em diversas regiões do mundo, como a do Pacífico Sul (Tratado de Rarotonga), a do Sudeste Asiático (Tratado de Bangkok) e a da África (Tratado de Pelindaba), as quais, uma vez em vigor, abrangerão mais da metade dos países do mundo e todos os territórios do Hemisfério Sul; e


ENFATIZANDO seu decidido apoio a todas as ações empreendidas pelos Estados Partes, pelos Estados vinculados e pelo OPANAL orientadas para fortalecer o regime de desnuclearização previsto no Tratado de Tlatelolco,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados da região que ainda não o tenham feito a assinarem ou ratificarem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante suas resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII).


2.
Reafirmar a importância de que o OPANAL se fortaleça como o foro jurídico-político idôneo para assegurar o irrestrito respeito do Tratado de Tlatelolco em sua zona de aplicação e promover a cooperação com os organismos estabelecidos no âmbito de outras zonas livres de armas nucleares.


3.
Reafirmar seu compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de desarmamento e não-proliferação em todos os seus aspectos.


4.
Exortar o OPANAL a que, na esfera de sua competência, continue mantendo ligação apropriada ou comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e informe esta periodicamente a respeito do cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região nesta resolução e na Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular no seu parágrafo 11, relativos à não-proliferação de armas nucleares.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


6.
[Realizar uma sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no primeiro semestre de 2007 para tratar do uso da energia nuclear com fins pacíficos e sua importância para o desenvolvimento econômico e social dos Estados, bem como o exame do papel dos organismos internacionais especializados na promoção da cooperação internacional para tais fins.]  (Novo parágrafo proposto pela Venezuela – pendente)


7.
Reconhecer o trabalho desempenhado pelo OPANAL ao assegurar o cumprimento das obrigações do Tratado de Tlatelolco.


8.
Apoiar os mecanismos de cooperação e coordenação que realiza o OPANAL com os Tratados de Rarotonga, Bangkok, Pelindaba e com a Mongólia, e com os que forem estabelecidos no futuro, bem como com seus respectivos organismos, a fim de acelerar a realização dos objetivos comuns, conforme acordado pela Conferência dos Estados Partes e Signatários de Tratados que estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares, realizada na Cidade do México em abril de 2005.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


10.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL.
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ANEXO VI

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH-765/06 rev. 2




17 maio 2006


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

LIMITAÇÃO DE GASTOS MILITARES E A PROMOÇÃO DE

MAIOR TRANSPARÊNCIA NA AQUISIÇÃO DE ARMAMENTOS NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Delegação do Peru, co-patrocinado pela Costa Rica, 

considerado pela Comissão em suas reuniões de 5 e 12 de maio de 2006

e aprovado ad referendum da Costa Rica e do Peru em 16 de maio de 2006)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

LIMITAÇÃO DE GASTOS MILITARES E A PROMOÇÃO DE

MAIOR TRANSPARÊNCIA NA AQUISIÇÃO DE ARMAMENTOS NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Delegação do Peru, co-patrocinado pela Costa Rica,

considerado pela Comissão em suas reuniões de 5 e 12 de maio de 2006

e aprovado ad referendum da Costa Rica e do Peru em 16 de maio de 2006)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente à Comissão de Segurança Hemisférica (...);

TENDO PRESENTE:


Que entre os propósitos essenciais constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos se encontram os de garantir a paz e a segurança continentais, garantir a soberania, independência e integridade territorial dos Estados, erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério, e alcançar uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros;


Que, na Declaração da Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo afirmaram que envidariam esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade correspondente às legítimas necessidades de segurança e promover uma maior transparência na aquisição de armamentos e se comprometeram a desenvolver soluções eficazes, práticas e solidárias para os problemas que enfrentam as sociedades do Hemisfério;


CONSIDERANDO que na Declaração de Quito da Sexta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, os Estados membros reafirmaram seu compromisso de continuar a apoiar e promover medidas de fortalecimento da segurança e confiança e a transparência em questões militares mediante a implementação das Declarações de Santiago e San Salvador e do Consenso de Miami, os quais contribuem para a estabilidade do Hemisfério e para reforçar a cooperação regional.


LEVANDO EM CONTA que na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México em 28 de outubro de 2003, os Estados do Hemisfério referendaram o compromisso de continuar realizando esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade que corresponda a suas legítimas necessidades de defesa e segurança e promovendo a transparência na aquisição de armamentos, e declararam que a aplicação contínua do fortalecimento de medidas de confiança e segurança contribui para a criação de um ambiente propício a esse propósito;


RECONHECENDO que a mencionada Declaração de Santiago sobre Segurança nas Américas ressalta que a transparência na defesa e políticas de segurança contribuem para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança internacionais e consolidar a democracia;

CONSIDERANDO:


Que as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribuem para melhorar a segurança, salvaguardar a paz e consolidar a democracia nas Américas e para promover a transparência, o diálogo e a confiança no Hemisfério;


Que o estudo “Metodologia Padronizada Comum para a Medição dos Gastos de Defesa”, elaborado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a pedido dos Governos da Argentina e do Chile, constitui um avanço na área de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança;


[Que os Ministros das Relações Exteriores e da Defesa do Chile e do Peru, mediante a Declaração Conjunta de 6 de julho de 2005 na Segunda Reunião da Comissão Permanente de Consulta e Coordenação (2+2), ratificaram sua decisão de dar maior velocidade ao estudo sobre uma Metodologia Padronizada Comum para a Medição dos Gastos em Defesa, encomendado à Comissão Econômica para América Latina (CEPAL) com a participação do Centro Regional para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe das Nações Unidas (UN-LiREC) e de convocar uma reunião da Comissão de Contrapartida, com o qual se dará início a esse estudo; e] (Novo parágrafo proposto pelo Chile -pendente do consenso da Costa Rica e Peru)


Que o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas é uma contribuição para a transparência e o fortalecimento da confiança;


ELOGIANDO as contribuições para o desarmamento, não-proliferação, limitação e controle de armas no âmbito regional efetuadas pelos Estados do Hemisfério, em especial mediante a Declaração de Ayacucho de 1974, os Acordos de Esquipulas de 1987, o Tratado-Quadro de Segurança Democrática da América Central de 1995, os Tratados de Redução de Armas Estratégicas (START I e II), o Compromisso de Mendoza de setembro de 1991, o Acordo para a Aplicação de Salvaguardas entre o Brasil, a Argentina, a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) e a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), de dezembro de 1991, as Declarações de Guadalajara de 1991 e de Lima de 2001 das Cúpulas Ibero-Americanas, a Declaração Política do MERCOSUL, Bolívia e Chile como Zona de Paz (Declaração de Ushuaia) de 1999, o estudo Metodologia Padronizada Comum para a Medição dos Gastos de Defesa, elaborado pela CEPAL a pedido dos Governos da Argentina e do Chile, o Compromisso de Lima:  Carta Andina para a Paz e a Segurança, sobre limitação e controle dos gastos de defesa externa, de 2002, o Consenso de Miami – Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações à Conferência Especial sobre Segurança Disposta pela Cúpula, de 2003, e a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México em 28 de outubro de 2003, que constituem iniciativas exemplares de liderança histórica;


TOMANDO NOTA da Primeira Reunião do Fórum sobre Fortalecimento de Medidas de Confiança e Segurança, realizada em Washington, D.C. em 25 e 26 de abril de 2005 e do Relatório Apresentado pelo Relator e as Conclusões do Presidente da referida reunião;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que os Governos da Argentina, Canadá, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela depositaram os respectivos instrumentos de ratificação da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e que 20 Estados membros já a assinaram; e


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1887 (XXXII-O/02), AG/RES. 1963 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2001 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2152 (XXXV-O/05), “Limitação de gastos militares”, e AG/RES. 1694 (XXIX-O/99), “Dividendos para a paz”,

RESOLVE:


1.
Continuar promovendo no Hemisfério um ambiente propício ao controle de armamentos, à limitação de armas convencionais e à não-proliferação de armas de destruição em massa, que permita dedicar um volume maior de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros, o que é um dos propósitos essenciais da Carta da Organização dos Estados Americanos, levando em consideração o cumprimento dos compromissos internacionais, bem como as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados membros.


2.
Instar os Estados membros a que continuem implementando medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que contribuam para a transparência com a finalidade de alcançar os objetivos indicados no parágrafo anterior, as quais representam um avanço concreto para o fortalecimento da paz e da segurança no Hemisfério.


3.
Instar os Estados membros a que participem do Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas, de acordo com a resolução pertinente da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre o assunto.


4.
Incentivar os Estados membros a que continuem a fazer progressos nos esforços sub-regionais e bilaterais para desenvolver uma metodologia padrão comum para medir gastos da defesa.


5.
Solicitar aos Estados membros que apresentem ao Conselho Permanente seus comentários sobre o tema da limitação de gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armas, tendo presente, entre outros elementos, as legítimas necessidades de defesa e segurança dos Estados, antes da Reunião sobre Limitação de Gastos Militares e a Promoção de Maior Transparência na Aquisição de Armamentos, convocada pelo Conselho Permanente para 1° de dezembro de 2006.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito dos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica, e em cumprimento ao mandato constante da Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas em 2001, continuar a considerar o tema da limitação dos gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos, tendo presentes, entre outros elementos, as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados e a consideração do tema sob as perspectivas unilateral, bilateral, sub-regional e hemisférica, 


7.
Expressar sua satisfação pela convocação, por parte do Conselho Permanente, da reunião de peritos governamentais sobre a Limitação de Gastos Militares e Promoção de Maior Transparência na Aquisição de Armamentos, com representantes de organismos sub-regionais e internacionais convidados, para 1o de dezembro de 2006.


8.
Incentivar os Estados membros a realizar reuniões sub-regionais sobre a matéria sob os auspícios da Secretaria-Geral e com a participação de entidades sub-regionais e regionais, bem como organismos internacionais especializados e organizações da sociedade civil, em preparação para a Reunião sobre Limitação de Gastos Militares e a Promoção de Maior Transparência nas Aquisições de Armamentos, anteriormente mencionada.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoiar as atividades do Conselho Permanente que possam ser necessárias para o cumprimento desta resolução.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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�.	Ata da sessão ordinária realizada em 20 de julho de 2005 (CP/SA.1497/05).


�.	Distribuição de mandatos 2005-2006 (Aprovada pelo Conselho Permanente em 20 de julho de 2005), (CP/doc.4049/05 rev. 1).


�.	Este órgão foi estabelecido em 25 de agosto de 2005 e presidido pelo Presidente da CSH e o Presidente da CEPCIDI.  O relatório sobre os seus trabalhos aparece no documento CP/CSH-774/06.


�.	Ata da sessão ordinária do Conselho Permanente realizada em 1◦ de março de 2006, documento CP/SA.1532/06.


�.	Os Estados Unidos não apóiam o CTBT e não têm a intenção de ser parte do mesmo.  Os Estados Unidos continuarão trabalhando, conforme cabível, com grupos de trabalho da Comissão Preparatória da OCTBT e com sua Secretaria Técnica Provisória do Sistema de Monitoração Internacional e em atividades conexas.  Os Estados Unidos continuam observando a moratória de testes nucleares e não têm planos de realizar nenhum teste de explosivos nucleares.  O programa dos Estados Unidos de administração dos arsenais nucleares continua garantindo a segurança e confiabilidade das armas nucleares dos Estados Unidos.





